PARECER Nº 391, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N( 241, DE 2010
De autoria do Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre o recolhimento e a destinação de pilhas e baterias usadas.
Aprovado o projeto e a emenda aglutinativa nº 1, cabe-nos, na qualidade de Relator, apresentar sua redação final:
Dispõe sobre o recolhimento e a destinação final de pilhas e baterias usadas e dá outras providências.
Artigo 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a criar sistemas de coleta locais com recipientes para recolhimento, transporte, depósito, armazenagem e destino final de pilhas comuns e alcalinas e baterias usadas. 
Parágrafo único – Para os fins do disposto nesta lei, considera-se: 
I – bateria: conjunto de pilhas ou acumuladores recarregáveis interligados convenientemente; 
II – pilha: gerador eletroquímico de energia elétrica, mediante conversão geralmente irreversível de energia química; 

III – acumulador chumbo-ácido: acumulador no qual o material ativo das placas positivas é constituído por compostos de chumbo e o das placas negativas essencialmente por chumbo, sendo o eletrólito uma solução de ácido sulfúrico (NBR 7039/87); 

IV – pilhas e baterias portáteis: são consideradas pilhas e baterias portáteis aquelas utilizadas em telefonia e equipamentos eletroeletrônicos, tais como jogos, brinquedos, ferramentas elétricas portáteis, informática, lanternas, equipamentos fotográficos, rádios, aparelhos de som, relógios, agendas eletrônicas, barbeadores, instrumentos de medição, de aferição, equipamentos médicos e outros. 
Artigo 2º – Fica proibido o descarte como lixo comum das pilhas e baterias supracitadas, sejam elas usadas ou não, nos termos da legislação em vigor. 

Artigo 3º – O não cumprimento do dispositivo na presente lei sujeitará o infrator ao pagamento de multa estabelecida na legislação em vigor. 
Artigo 4º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 5º – Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de lei nº 241, de 2010.
a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final.

Sala das Comissões, em 2-4-2013.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente 
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